
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIçÕES GIRÁIS DÁ CONTRÁTAçÂO

1.1. Contratação de serviços comuns de engenhari4 qual seia, ContÍataçâo de empresa para executar os

serviços de REFoRMA E MÁNUTENÇÁo DE ESTMDAS vtclNAIs do município de Alto Alegre do Pindaré/MA, o quâl

enquadra-se no conceito de serviço comum de engenharia, conforme definido no que regulamenta o arL 64, inciso XXI,

alínea "a", da Lei n'14.133/2021i, sendo esse o procedimento a seÍ adotado, na forma orientado neste Termo de

Referência, nostermos da tabela abaixo,conforme condições e exigênciâs estabelecidas neste instrumento,

2. ORÇA ENTO OA PREFEITUR. T'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÊi'A:

PLANILHA ORçAUENTÁRIÁ

Folhas

DSIADO DO NtrARÀNÍIÁO
PREFEITIJRA MUNICIPAT, DD AT,TOAI,!'CRf, DO PINDARÉ

SECRETARTA MTNICIPÀI, DE OBRAS E TIRBA'iISMO

ITEM cóDrco BÀNCO DESCRIçÃO UNt) QTDE,

PREçO
üNrrÁRto

s/aDr
ti$)

PREçO
UNITÁRIO

C/ BDI
{RO

7O'tALC/
BDI (R§)

PESO

(%)

SERVIÇOS PREI,IMINARES
R$

174,43r.,45

11 51 ORSE

PlaG de obra êm chapa aço
gatvanizado, iNtaladâ - Rev

02 n1/2422

R$

467,81
R$

544,76
R$

21.051,45
0,33 96

1.2
5501700

stcR03
Desmtamento, destocamento e

liDpeãdêáeacomáNorcs de
R$

0,53
R$

0,66
À$

108,650,00
1,85%

1.3 c4992
MOBILIZAçÁO OE EQUIPAMENTOS
EM CÁVÂLO MECÁN ICO C/
PMNCHÀ DE 3 EIXOS

(M 3.600,00
R$

6,Zl
R$

22.365,00

L.4 c4t93 SEINFRA

DESMOBILIZAçÃO DE

EQUIPAM ENTOS EM CÀVALO

MECÂNICO C/ PMNCHA DE 3

EIXOS

(M 3.600,00
M R$

6,27 22.365,00

lxxt rêruiço dê engênhâíiâ:toda atividade ou conjunto de âtividâdês destiíadas a obterdêteÍminada utilidade, intêlectualou material,

dê interês§ê pâía a administ.àção ê que, não enquadEda§ no conceito de obra a que se.efere o inciso xlldocâput deste artigo, são

estabetecidas, por força de lêi, como privâtivâs das proÍissõ€s de arquiteto e ensenheiro oú de técnicos ê§pecializados, que

a) seNico comum de ênsênhaÍia: todo sêÍviço de engenhaíia que têm por objeto ações, objêtivamente PadronnáveG em termot de

desempenho ê qualidãde, de manutênção, dê adêquação ê de adaptação dê bêns móveis e imóvêis, com pres€Nação das cârâdêísticas
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z
TERRÁPLENAGEM E

nE6uLÀÂrzÀçÂo
m

3,973.017,SO

2.1
4011209

srcR03 Reeularjzaçáo do subleiio 408.000,00
R$

1,15
R$

t,44
R$

s8ó.500,00

2.2
401600B

srcRoS
Esvacàô ê orÊa de úàtenal de
jazida con tratlr de 127 kw e 148.100,00

R$

4,47
R$

5,51
R$

416.401,25
t2,8? 0/o

2.3 59t4374 srcR03
Tra.s?orte om @mi.hão
ba$ulantê de lO útr - Ddovia ên 1.118,000,00

Ri
0,99

R$
1,24

R$

1.383.S25,00
22,73 tr/r

2.4 104574 SINÂPI
ESPÀLHAMENTO DE MATERIÂL
COM TMTOR DE ESTEIMS.
N 17/2079

148.100,00
R$

t,42
R$

L7A
R$

262_47?,50
4,360/o

5502978
srcR03

CoúpactaÉo de atems â 100% do Rí R$

6,24 923.7?3,75
\5,2291)

OBNÁS DAÁRÍES COft ÊEIiTES
RS

244.717,44

3.1
4405',162

slcRo3
EsaEÉo recânica de vala êm
natênal de 2. @têgona

772,40
Ri

4,04
R$

10,05
R$

L.736,64

'3.2 933?3 SINAPI

REATERRO MECÀNIZADO DE VÀLA
coM EscÁvADErM HrDúuLrcÁ
(CÀPÁCIDADE DÁ CÁçAMBA: 0,8
M3lmrfNctÁ: tt1 HP), LARGURA
1,5 A 2,5 M, PROFUNDIDADE 3,0 À
6,0 M, COM SoLO ISEM
suBsITUrçÂo) DE 11 cATEcoRtÂ
COM COMPÀCTADOR D' SOLOS DE

PERCUSSÁo-Àt 08/2023

129,60
R$

13,80
R$

17,',2_5

R$
2.235,60

3,3 2522 ORSE

Comp&tação de atemr ôd rclo
vibrâtório pé de @rneirc, à 100% 729,60

R$

4,42
R$

6,03

R$

780,44
0,01

34 96670
LA§TRO DÊ CONCREIO MACRO,

APLICADO EM PISOS LÁIES SOBRE

SOLOOU RÀDIER§ AF O1l2024
23,20

R§
776,?S

R$

97094 22.525,?5
0,35 %

0804038

Corpo de BSTC D = 1,00 m PÁ2 '
areiá exraÍ.tá e htta e pedÉ de t44.lJi

R$

802,53
R$

1.003,16
R$

t44.455,40

3.6 srcRo3
8oG de BSTC D = 1,00 m -

s@Gidadê 0' aeia exhâida e

bnta prcduzida al6 retas
36,00

R$

1.621,85
R$

2.027,31
R$

72.983,25
1,29 Vr

4 REYESTIMENTO PRIMÁRIO
RJ

l.74t.s@,116
24,37

4.1 4576 ORSD

EsàEção, carga e traEpôrte dê

mtenal.lê f ..têgoria, com
.sEdei€ hidíaúli@. dmt 50 â

200n

81.63480
R$

2_,75

R$

3,44
RÍ

280.619,63



I§IÀDO tX) MAR \H;IO
PRIiFETTTIRA UI]NICIPÂL t}I: AI- O AI,f6R1: DO PINDARÉ

sEcR[tÂRt^ MtNICtPÂt.trÍ]oBR sElrRaÂN!§Mo

4.7 5!14374

TraNloíre ôô ehiíhão
baslânte de 10 úr rcdovia êm 652.000,00

RS RI
t,24

RI
806.850,00

r2,7596

ESPÁLHÁMENTO Dg MÁTERIÀL
COM TMTO'I DE ESTEIRÁS,

N 1t/2019
81.634,80

L,42 1,78
R$

't4490L,?7 2,50 r

550297u
sl(:Ro3

Cômpôcrárão de atems â 100% do R$ R$

6,24
RS

509.197,07
0,3si/0

nt
4.907,035,91

RÍ
t.226.7SA,9A

RJ

6.133,791a9

ORÇAÍÚENTO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS NO O:I'2024, CONCORRÉNC|A ELETRÔNEA NÓ 04/2024
. PROCESSO AD INISÍRATIVO NO 23'2024, DÊ ORIGE DO ÍúUNIC|PIO DE BREJO OE AREIA/MA:

PTTNILHA ONçAMEiTIÁIIA

ITEM cóDlco DESCRTçÁO QTDE.

PREçO

UNÍTÁRIO
§/ EDI
(Rt)

PRf,çO
UNÍIÁRIO

C/ BDI
(f,í)

TOTÂIC/
BDr (R$l

PESO

{%)

I SERVIçOS PRELIMIXÂRE'
RS

165.113,@

l1 5t
Plá€ de ohÉ eú chápa aço

CvãíiÉdo iEtalda - R.v
02 0t/2022

36,00
R'

320,?7
RÍ

400,44
RI

1.r.,131,64
0,33%

12
5501700

slcR03
Desrotanento, desto.áôento e

liúpea de áEâ .om áNorcs de 164.000,00
R$

o,52
R$

0,65

Rí
106.600,00

1.3 c49!2
MOsII,IZÁçÃO DE EQIII PÀMENTOS

EM CÀVALO MECÀN|CO C/
PMNCIIÀ DE 3 EIXOS

KM 3.600,00
R$ R$

6,21

RI
2235A00

l4 c4993

DESMOBTII2'AçÃO DE

EQUIP MENIOS EM (Áv L0
üECÁNICO C/PRANCHÁ DE 3

EIXOS

KM 3.6{0,00
ÂJ R$

6,21

RI
22.356,OO

*
llrasn' l? --
rçzo rf o6F
'nrrcai 

-lfl-t

I

I



Folha! n'_
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w
Es-lÂDo tx) m^R^\rri()

PRfrEtTtiRt Mtr\tctPÂt- Dl: at.to {r,r:GRr: Íx) PPII}aRI
sltcREtaRt,{ MtrNt( tP^t, Dlt (}BR^s r lrRBANlsMo

TERRAPI"ENAGEiIE
REGúLÁRrzÁÇÂo

RI
3.700,204,00

2.1 Regülanaçào do subleito
R$

1,10
R$

L,31
R$

558.960,00

2.2 slcRo3
Es@vação e argâ de mtend d€
jazida om E_át r de 127 kwe 1,UJ 100,00

R$

4,00
R$

5,00
R$

740_500,00
72,47 9ii

2.3
TránspoÍt @ú @inhão
bâs]ãlte d€ 10 m3 rodoYia eú r 118000,00

R'
0,91

Rt
1,13

RI
1_263,3,rc.oo

22,t3 \i)

ESPÂLHÁMENM DE MÂTERIÁL
COM TMTOR DE ESTEIRÁS, 148100,00

RI
t,12

R$

7,?1
RI

262.737,00

25
5502978

srcR03
Compa.@o .te atêrDs a 100% do

1,18.100,00
R$

4,13
R$

5,91
R'

475.2?t,00
t5,229n

OBRÁJ Df, ÀRTES CORAEIVT'S
Ri

242.593,58

l1 srcÀ03
Es@vàção rc.ánica de vala em
tutê 'al de 2a ot CoÍ,a

172,iO
R$

8,30
R$

10,37
R$

L.79t,94

1.2 93373

REATERRO MECÀNIZÁDO DE VÀLÁ
coM EscÂvADEIM HtDúuLtcA
(CÁPÂCIDÁ.DE DA CAçáMBA: 0,4
MrlPOTÊNCrÀ: 111 HP), LÁRCU RÂ

1,5 Â2,5 M, PROFUIIoTDÂDE 3,0 Â

6,0 M,COM SOLO (SEM

SUBSIITÚIçÁO} DE 1i CÁTECORIA,
COM COMPÂCTADOR DE SOLOS DE

PERcus$o. aF oa/2023

129,60
RI

13,32

Rí
16,65 2.L57,84

2522
CoDprh(ão d€ ãEms, oú ólo
vibÉúnô É dê l,fuirc, â 100%

R'
3,2',1

R$
4.08

R'
524,77

3.4 SINAPI
IÁSTRO DE CONCRE-TO MAGRO,

ÀPUCÀDO EM P|SOS, rÁlES SOBRE

soto ou RAD|ERS. AF 0ll202,r
23,20

RT

707,16
R$

883,95
RI

20.50J,64
0,35%

01104031,

Cor?o de BSTC D - 1,00 m PAz -

aftia êxtalda e baÍa e ped6 de
Ri

796,18
R$

995,22
RI

143.311,68

36
B@ de BSTC D = 1,00 m
êsGidâde 0' - areia êxEaidâ €
bÍit produzidá - alas rerÃ

R$

1.651,02
fiJ

2.063,7?
R$

74.295,72
t,29 91)

REvEsrrMExÍo PRtMÁRto
Rt

1639.q{},49
2a37

4t
Esvação, 6rga e EaNporte de
EtE.irrl€ 1i etêCoriê. com
eEradeiÉ MÉúica dmt 50 á

200m

at.634,80
RI

2,71
RÍ

338
R$

275925,62

I

I
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4.2
59\4374

slcR03
TrârspoÍ.e com Gminhão
belante de 10 nr - rcdovia em 652.000,00

R$

1.73
R$

736.760,00
72,15 %

100574
ESPALHAMEMO DE MÁTERIÁL
COM TMTOR DT ESTEIRÁS,

AÊ_tu2atg
81.634,80 t,42 t44.493,60

2,50 Vo

44 sicR03
Compâ.tâçào de atems a 100% do

81.634,80
R$

4,73
R$

5,91

R$
4a2.461,67

8,35 %

R$
4.612.6a5,94

R§
1,133.171r49

RS

5.765457,,13

Subcotrtratâção

5.1. Não será admitida a subconEatâção do objeto contratual.

2.1-. Os serviços obieto desta contÍatação são caracterizâdos como comuns, conforme iusti6cativa
constante do Estudo Técnico Preliminar,

2.2. O prazo de ügêrciâ da contratação será âté 31/12/2025, a conlar da data da assinatura do conhato,

na forma do artigo 105 daLeir| 14.133, de 202L, prorog,ável conforme os ditames da mesma legislaÉo.

2.3. O conrâto oferece maior detãlhamênto das regras quê serão aplicadas em relação à vigência dâ

contratâÇão.

w

3.1. Á Fundamentação da ContrataÉo e de seus quantitativos encontrâ-se pormenorizâda em tópico

especÍficodo EstudoTémico PreliminaÍe, apêndice deste Termo de Referência.

3. FUNDAME|rfÂçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DÁ COTTTRÂTÂçÃO

DESCRIçÃO DA SOLUçÂO COMO UM TODO CONSIDERÁDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.1. A descriçâo da soluçâo como um todo encontm-se pormenorizâda em tópico específico do Estudo

Témico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência

5. REQU§IToS DA CONTRATAçÁO
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Garantia da conEataÉo

S.Z. Não haverâ exigênciâ da garântia da mnEâteÉo do ârtigo 96 e seguintes dalai ne 14.133/2021.

Vistoria

5.3. A avaliação préüa do locál de execuÉo dos serviços é im prescindÍvel para oconhecimento pleno das

condiçôes e peculiaridades do objcto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realizâção de

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 boras às 17

horas,

5.4. Serão disponibilizrdos data e horiirio diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.5. Para a ústoria, o r€presentante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade ciül e documento expedido pela empresa comprovando sua

habilitação para a realizaÉo da üstoria.

5.6. Á úo reálizeçâo da vistoria não poderá embasâr posteriores alegações de descônhecimento das

instalaçõe9 dúüdas oü esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos selviços, devendo o

contratado âssumir os ônus dos servlços decoÍrentes.

6. MODELO DE D(ECUÇÀO DOOBTETO

Cotrdições de execlrÉo

6.1. A exêcuçâo do objeto seguirá a seguinle dinâmica:

6.1.1. Início da exeorção doobieto:05 (cinco) diâsa contarda data da emissãodâordem de seÍviço;

6.1.2. Local e hoÉrio da prestaçâo de serviço: Os sêrviços deverão ser prestâdos nos locâis descítos

câdemeta de câmpo, das 08 ho.âs às 18 horas.

6.1.3. Cronogrâme de realização dos serviçosi De acordo com o cÍonogrâmâ flsico financeim do proieto.

Locel da prestaÉo dos serviços

6-2- Os seaviços seÉo prestados de ecordo com os locais descÍitos na cademeta de campo
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MateÍlals a serem dlsponlblllzâdos

6.3. Parâ a perfeita execuÉo dos serviços, â Conü?tada deverá disponibilizar os materiais, conforme

planilhâ de cohposiÉo de custo elâborada pela contÍatante, bem mmo equipementos, ferramentás e utensílios

necessários, promovendo suâ substituição quando necessáÍio.

7, MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO

7.1. O contrãto devera ser executado fielmente pelas pârtet de acoÍdo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei na 1,1.133,de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.

7 .2. Em cãso de impedimento, ordem de parâl isaçâo ou suspensão do contÍeto, o cronogrema de execuçáo

seÉ prorrogado automatiqrmente pelo tempo correspondente, ânotadas tals clrcunstânclas mediantê simples

apostila.

7 .3. Âs comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a conu?tada devem ser Í€alizâdas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admiündo-se o uso dê mensâgem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar Íeprêsentaflte da empr€sa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

7 .5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fisralizada pelo (s) fiscal (is) do conEato, ou pelos

respectivos subsdtutos (l,ei * 14.133, de 2021, art 1 17, caput).

?.6. O fis€al témico do conE-ato acompânhará a execuÉo do conEato, para que sêiãm cumpridas todas

as €ondições estabelecidas flo contrato, de modo a assegurar os melhorcs resultàdos para a ÂdministrâÉo.

7.6.1. O fiscal técnico do contrafo anotârá no histórico de gerenciâmento do contrato todas as ocorrências

r€lâcionadas à execuÉo do conEato, com a descriÉo do que for nêcesúrio paaa a regularizaçáo das faltas ou dos

defeitos observados. (Iri nq 14133, de 2021, arL 117, §lo),

7.6.2. Identificâda qualquer inexâtidão oü ireSúlaridade, o fiscal témico do conFato emitrú notificações

pera a correÉo da execução do contrato, determinando pÍ-àzo para a corÍeção;

7.6.3. O fiscal Écnico do coÍtrato informaú ao gestor do contâto, em tempo Mbil, â situaçâo que demândar

decisão ou adoÉo de medidas que ulEapa§sem sua compeÉIrcia, para que adote as medidas necessariâs e

saneâdoras, se for o caso;

7.6.4. No caso de ocorrências que possem inüabilizar a execüÉo do contrato nas datâs aprazadas, o fiscâl

técnico do contrato mmunicàé o fato imediatamênte âo gestor do con§ato;
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7.6,5, O fiscal técnico do conüato comunicaÉ ao gestor do contrato, em tempo Mbil, o término do contrato

sob sua responsâbilidade, com vistas à tempesliva renovaÉo ou à prorrogaÉo contÍatual.

7.6.6. O gestor do conEeto acompanhaÉ os aegistÍos realizados pelos fiscais do contrâto, de toda§ as

ocorrências relacionãdas à execuÉo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superioràquelas que ultrdpassarem â sua cohpetênciâ.

7.7. Caso oco[râm descumprimento das obrigações contratuâis, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na soluÉodo problema, reportando ao gestor do contrato paÉ que tome as providênciâs

r abíveis, quândo ulu?passaÍa suâ competência;

7.7.1. O gestor do contÍato acompanhaÉ a manutenÉô dâs condições de habilitaÉo da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagâmento, e anot É os problemas qu€ obstem o Íluxo normal da liquideção e do

pa8àmento da despesa no rclatório de riscos eventuâis.

7-7.2. o Eestot do contrato tomaú proüdências pará a formalizâÉo de pro€êsso administrativo de

responsabilização pârâ fins de aplicâção de sançôes, a ser coÍduzido pela comissão de que trâta o arL 158 da Lei ne

14- 133, de 202 1, ou pelo âgente ou pelo seior com competência para tal, conforme o caso.

7.a. o âscal administradvo do contmto comunicârá ao Sestor do conuãto, em têmpo hábil, o término do

contrato sob sua respônsabilidade, com vist s à tempestiiã reno\.4çâo ou pmrrogaçâo conE-atual,

7,9. O Bestor do contrato deverá enüar a doormentaÉo pertinente eo setor de conEatos para â

formâlizaçâo dos procedimentos de liquidaÉo e flagamentô, no lor dimensionado pela fiscalizaÉo e Sestão nos

teÍmos do contrato,

a. CNNÉRIOS DE MEDIçÂO E PAGAüENTO

A arãliação da execuçâo do obieto utilizârá o Instrumento de MediÉo de [{esultado (lMR),

não pmduzir os resultâdos acordados,

deixâr de executar, ou não executâr com a qualidade mínina exigida as atividade§

8-1-

8.1.1. Seú indicâda a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à iÍregularldade verificada, sem

preiuÍzo das sançôes cabíveis, czso se consrate que a Conuatada:

8.1-1.1.

8.7-l-2.

8.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recürsos humanos exigidos para a execução do serviço ou

utiliá-los mm quãIidade ou quanddade inferior à demandada

9?.
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4.4- Os serviços serão recebidos proüsoriamente, no pÍâzo de 15 (qunze) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificâdo o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo. (ArL 140, I,a,dâ Lei n0 14.133).

pRrrrrrr* M.i§llffLDDoEmXl8*, Do prNDÀ Ríl
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A.2. A utilização do IMR não impede a aplicâÉo co.comitânte de outros mecanismos para a avaliâção dâ

prestação dos serviços.

8.3. A ãfêdção da execução conratual parâ fins de pagamento consideraú como criterios a evolução dâ

obra, conforme memodal descritivo, planilha orçamentária, cademeta de câmpo e cronogr:ama flsico,financ€iro, pafte

integÍante deste temo de refêrênciâ, independentemente de transcrição,

8.4.1. O prazo da disposição acima sená contado do recebimento de comunicaÉo de cobrança odunda

do contratado com a comprovaÉo da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.5. Para efeito de recebimento provisório, ao ffnal de cadâ periodo de hturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apuÍar o resultado das avaliações da execuÉo do obieto e, se for o câso, a análise do desempenho e

qualidade da prestaÉo dos serviços realizados em consonância com os indicadores preüstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contmtada, registrando em relatóno a ser encâminhado ao gestor do

8.5.1. O Conhâtâdo fica obrigado a repâÉr, corrigir, rcmover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o obieto em que se verificaÍem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, clbendo à fiscâlizaÉo não atestâr a última e/ou únicâ medição de serviços até que sejam

sanâdas todas as eventuais pendências que possâm úr a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.S.2. A fiscâlização nâo efêtuará o ateste da última e/ou única mediÉo de serüços ate que sejam sanadas

todas as evenàrais pendências que possam ür a ser apontadas no Recebimento Prôúsório. (Aft 1 19 c/c aÍl 14O da

Lei na 14133, de 2021)

8.5.3. Os serviços poderãoserrcieitâdot no todo ou em pârte, quando em desacordo com asespecificaçôes

constaütes neste Termo de Referência e na propostâ, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.6. Quando â fiscâlizâção for exercida por um único serlrdor, o Temo Detálhâdo deverá contêr o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrênoas na execuÉo do contmto, em relaÉo à fiscâlização técnica e

administrativa e demais doormentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao Sestor do contrato para

recebimento defi nitivo.
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8.7- Os serviços seíâo recebidos definitivamente no pmzo de 10 (dez) dias, contados do recebimento

proüsório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e

quantidade do serviço e consequente aceitaÉo mediante termo detalhado.

8.7.1. Reâlizer â análise dos relaúÍios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizâção e, caso haia

irregularidades que impeçam a liquidaÉo e o pagamento da despesa, indicâr as cláusulas contrâtuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecdvas coreções;

8.8. No caso de contÍovérsia sobre â execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidad€,

deverá ser observado o teor do arL 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa pâra emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.9, Nenhum pràzo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pêlo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do obieto ou no instrumento de cobmnçã.

8.10. O recebimento proüsório ou definitivo não exduiú a responsabilidade ciül pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade élco-prcfissional pela perfeita exeorção do contrato.

Liquidação

8.11. Recebida a Notá Fiscal ou documento de cobrânça equi lente, coÍreú o prazo de 30 [trinta) dias

úteis para fins de liquidação

8.12. Pam fins de liquidaÉo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fâtura apresentada

expressâ os êlêmentos necêssáriose essenciais do docurÍento, tais como:

a) o prazo de !'alidade;

b) a datâ da emissão;

c) os dados do contràto e do órgão contsãtante;

d) o período respectivo de execuÉo do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventuâl dêstaque do valor de retenções tribuúriás cabÍveis.

8.13. Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscâl/Faturâ, or, circunstância que impeça â liquidação da

despesa, estâ ficará sobrestada até que o conEatado proüdencie as medidas sâneadora§, reiniciando-se o prazo após

a comprovãção da reguiadz.âção da situaÉo, sem ônus à contratantej
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0.14. ANota Fisc-al ou Fatumdeveú ser obrigatoriamente acompanhadâ da compÍovaÉo da regularidade

fiscal, coúoÍme documentação mencionada noârt 68 da Lei nç 14.133/2021'

8.15. A ÂdministrâÉo poderá substituis a documentação acime mediante apresentação de consulta ao

SICAFpara:a)veriEcaramanutenÉodascondiçõesdehabilitâçãoexigidâsnoedital;b)idendncarpossÍvelrazão
que impeça a participeÉo em liciiaÉo, no âmbito do órgâo ou enüdade, proibiÉo de contratar com o Poder Público'

bem como ocorrência§ impeditivas indiretas.

8-16. Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de irÍegularidade do conEâtado' seú providenciada sua

notificaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguladze sua situação ou'l no mesmo prazo'

apresente sua defesâ O prazo podeá ser prorÍogado ümavez, porigual perÍodo' a critério do conEatante'

8.17, Persis§ndo a lrregulãridade o contÍatante deverá edobr es medldâs necessárias à resclsão

contratual nos ãutos do prmesso administrativo corresPondente, assegurada ao con§?tado a ampla defesa'

8,18. Havendo a efeüva execução do objeto, os pagãmentos serão realizados normalmente' até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não rêgularize sua situaÉo iunto ao SICÂtr'

Pràzo de PaSametrto

8.19. O pagamênto será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias útei' contados da finelizâção da

liquidaçâo da despesâ, conforme seÉo antenor'

8.20. No câso de aEaso pelo Contratânte' os valores deüdos ao contratado serão atuâlizados

monetariamente enÚe o termo ffnal do prâzo de pagãmento aÉ a datâ de sua efetiva realizâção' mediante aplicação

dô índice IGPM de correÉo moneláíâ'

FoÍma de Page ento

8.21. O pagamento será realizado atâvés de ordem bancária' pâra cÉdito em banco' agência e contá

corrent€ indlcados pelo contretâdo.

8.22. SeÍ:á considerâda data do pagamento o dia em qüe constar como eúiEda a ordem banéria pâra

pagamento,

8.23. Quando do pagamento, seÉ eferuada a retenÉo Eibuária preüsta na legislaÉo âplicável

8.23-1- lndependentemente do p€rcentual de Eibuto inserido na planilha' quando houvet serão

retidos na fonte, quando da realizaÉo do Pagamento' os percenoais estabelecidos na legislaéo viSente'

-95-n' o(óA
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8.24. O contratado regulâm€nte optante pelo Simples Nacional, nos termos dâ Lei Complementarno 123,

dê 2006, não sofreú a retenÉo lributária qüanto aos impostos e contnbuições abrangidos por âquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicronado à apresentaÉo de comprovação, por meio de doclmento oficial, de que faz

jus âo tratâmento t butário favorccido preüsto na referida Lei CoÍnplementar.

FOR"IIíÁ E CRITúR|OS DE SELEçÃO DO FOR ECEDOR

Forma de sele§ão ê critérlo de iulgaDento da propo§ta

9.1. O fomecedor foi selecionado mediantê adesão a ata de registro de preços, que restou comprovado

mais vantajoso pam a âdminisüaÉo.

[xigêtrcias de àabilitaÉo

9_2. Parâ fins de habilitaÉo, dcveÉ o licitante comprovãr os següintes rcqui§tos:

HabilitaÉo iurídica

9.3. Pe§soa ístcâ: cédula de identidâde (RG) ou documento equivalente que' por força de lei' tenha

validade para fins de identificaÉo em todo o teÍritóno nacional;

9.4. EmpresáÍio indivirtuâl: inscrição no RegisEo Público de Empresas Mercantis' a cargo da Juntâ

Comercialdârespectivasede;Microempre€ndedollndiüdual.MEI:CertificadodacondiÉodeMicroempreendedor
Indiüdual ' CCMEI, cuia aceitaÉo ficaná condicionada à verificaÉo da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-€-neSocios/pt'br/empreendedor;

9.5. Sodedâde eúpÍêúrlâ, so.iedâde limitâdâ üniDê§soal - SLU ou §odêdadê ldentif{ada como

empÍ€sahdlúdualderc§poúsabilidâdelimitda_EIREU:inscriçãodoatoconstitutivo'estatutooucontÍato
social no Registlo Público de Empresas MeÍcantis, a caÍ8o da lunta Comercial da respectiva sede' acompanhada de

documento compaobatório de seus adminisEiadores;

9.6. Soctcdada GmprêsáÍte GsEatrgcira: poÍtâria de autorizâçâo de funcionamento no Brasil' publicadâ

noDiáriooficialdaUniãoearqui!.adanaluntacomercialdaunidadeÍederativaondeselocalizarafilial,agência,
sucursal ou e§tabelecimento, a quâl será considerada como suasede

g.7. Sociêdade §imples: inscrição do ato constitutivo no RegistrD Civil de Pessoas 

'uddicas 

do local de

suasede, acompanhada de documento comprobatório de seus ãdministradores;

9.8. Filiel. socur§al ou egêncie de §oclcdade §imples oü empresárie: inscíÉo do ato constitütivo da

filiel, sucursâl ou âgência da sociedade simples ou empresária, respectivamente' no RegisEo Civil das Pessoas

*
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lurídicas ou no RegistÍo híblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no RegisEo onde tem sede a

mâE-iz

9.9. Socicdadê cooperâtiva: atâ de fundação e estâtuto soclal, com â âta da assembleia que o aprovou,

deúdamente arquivado nalunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoâs Jurídicas da respectiva sede, âlém

do Íegistro de qüe trata o art 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembm 1971.

9.10. Âgriclltor faDilian DeclaraÉo de Apüdão ao Prcnaf - DAP ou DAP-P v.álida, ou, ainda, outros

documentos definidos p€la SecretaÍia Especial de A$iorltura Familiar e do Desenvolúmento Agúrio, nos teÍmos do

arL 4a, §Zo do Decreto nq 10.880, de 2 de dezembrc de 2021.

9.11. PÍodutor Rurali matícula no CadastÍo Específico do INSS cEI, que comprove a quâlificâção como

produtoÍ rural pessoa ffsica, nos termos da InstruÉo Normativâ RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a

19 e 165).

9.12, Os documentos apresentados deverâo estar acomparüados de todas as alteraÇões ou dâ consolidaçâo

respectiva,

HâbilltaÉo fscâl, soctãl e Eâbalhista

9.13. Pro!ã de inscriÉo no CedastÍo Nacional de Pessoas ,uídicãs ou no CãdasEo de Pessoas Físicas,

conforÍne o citso:

9.14. Prova de regularidade 6scal perante a Fâzenda Nacional, mediânte apresentação de certidâo

expedida coniuntamênte p€la S€cretaria da Receitâ Federâl do Erasil (RFB) e pela ProorradoÍia-Ceral da Fazenda

Nacionâl (PGFN), referente a todos os créditos tributários federâis e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

âdmini.sts?dos, inclusive aqueles relâtivos à Seguúdade Sociel, nos termos da Portaria Coniunta na 1.751, de OZ de

ouobm de 2014, do Secretário da Receitâ Federal do Srasil e da Proqrradorâ_Gerâl da Fazenda Nacional.

9.15. Prove de rêgularidade com o Fundo de Gerantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiçe do Trabâlho, mediante a

apres€ntaÉo de cemdão negativa ou posidva com efeito de nega§va, nos temos do Título VII_A da Consolidâção das

Leis do Trabelho, aprovada p€lo Decreto-L€i na 5.452, de 1e de maio de 1943;

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estedual e Municipal do domic-ílio ou sede do contratado,

relativa à atiüdade em cujo exerc'Ício conEata ou €oncorÍe;

9.18. Ceso o conEatado seja considêrãdo isento dos tributDs Estâdual ou Municipal relacionados ao objeto

contsãtuel, deverá comprovar tal condiÉo mediante a âprcsentaÉo de declaraÉo da Fazenda respecriva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dâ lei
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9.19. O contratado enquadmdo como microempÍeendedor indiüdual que pretenda aufeÍir os beneticios

do tratamento diferenciado previstos nã Lei Complementar n. 123, de 2006, estaÉ dispensado da pro de inscrição

nos cadasEos de contribuintes estadual e ÍÍunicipal.

Quâllff câçâo Econômico-FinaDcêira

9-20. certidão negativa de falênciâ êxpedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nq 14.133, de

2021, afi: 69, caput, inciso ll)i

9.21. Índices de Liquidez Gerdl (tC), Solvência ceral (Sc) e Liqüidez Corrente (Lq, superiorcs a 1 (um),

comprovados mediante â âpresentação pelo licitante de balanço patimonial, demonstrâção de resultado de exercício

e demais dêmonsEações conlábeis dos 2 (doisJ últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes

fórmulas:

I Liquidez Geral (LC) = (Ativo Circnlante + RealizÀvelalÃÍtgoPruzo) / (Passivo Circulante + Pâssivo

Não Circulante);

QualifcaÉo Técni€a

9.25. Regisü_o ou inscrição da empresa na entidade profissional,em plênavalidade,

II - Solvênciâ Gêral (SC)= (Àtivo Total) / [Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulânte) / [Passivo Circxlante).

9.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual e 1 (um) em qualquer dos Íüdices de

Liquidez Gerat (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrent€ (LC), seÉ engido para fins de habilitação patrimônio

líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contrateção.

9.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação devêrão âtender a todas as eigências dâ

habilitaÉo e poderão sutrstituir os demonstrativos contábeis pelo balanço d€ abertura. (Lêi n0 14.133, de 2021, art-

6s, §1!).

9.24. O bâlanço patrimonial, demonsü?Éo de resultãdo de exerc{cio e demais demonstraçôes contábeis

limitar-se-ão ao último exercÍcio no caso de a pessoa ju dica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos. [Lei na

14.133, de 2021, art 69, §6ç)

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DÂ CONTNÂTAçÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, via Adesão a Ata de RegisEo de Preços n0 04/2024,

Concorrênciâ EletÍônica no o4/2o24 - Processo AdminisEativo rP 23/2024, de ongem do MunicÍpio de BÍeio de
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Areia/MA é de R$ 5.765.85 7,43 (clnco milhõês, §eteicetrtos e sesseota e ciDco mll, oitoceÍtos e ciDquetrtâ e setê

rears e quareDta e tfês centavos), sendo esta uma opção vantâiosa, conforme custos unitários apostos na planilha

orçâmentária, parte integrânte do presentetermo de referência,que tomo por base tabelasoficiais,

11-1. fu despesas dêcoúentes dâ presente conE-atação correrão à conta de necursos específicos

consignados no orçâmento Municipal.

11.1.1. A contrâtação seÉ atendida pela doraçào a ser designada pelo setor competente

momento opoÍtrno.

11. ADtrQUAçÃO ORçAMEMIÁRIÂ

FRÂNCIV
SecreÉrio

do Pindaré - MÁ,20 dejaneiro d€ 2025.
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